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PROCESSUAL  CIVIL –  Execução  de
sentença  –  Custas  processuais  fixadas
através de sentença transitada em julgado
– Aplicação da Lei Estadual nº 5.672/92 –
Constitucionalidade  de  regra  reconhecida
pelo Pleno do TJPB – Desnecessidade de
inscrição  na  dívida  ativa   –  Reforma  da
sentença  –  Retorno  dos  autos  à  vara  de
origem  –  Prosseguimento  da  execução  –
Provimento do apelo. 
 

- Versam os autos sobre ação de execução
forçada,  fundada  em  sentença  transitada
em julgado,  na qual  a ora apelada restou
condenada a pagar as custas processuais,
conforme  demonstra  o  documento  de
fls.07/09,  caracterizando,  por  conseguinte,
inequívoco  título  judicial  passível  de
execução.

V  I  S  T  O  S,  relatados  e  discutidos  os
presentes autos acima identificados de apelação cível,

A C O R D A M, em Segunda Câmara Cível
do Egrégio Tribunal de Justiça da Paraíba, dar provimento à apelação,  nos
termos do voto do Relator e da súmula de julgamento de folha retro.
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R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  apelação  cível  (fls.  29/37)
interposta pelo  ESTADO DA PARAÍBA,  em face de  RAIMUNDA CÂNDIDO
DE ALMEIDA,  inconformado com a  sentença proferida pela M.M. Juíza da
Comarca de Brejo do Cruz que extinguiu, sem resolução do mérito, a “AÇÃO
DE EXECUÇÃO FORÇADA” por si manejada.

Na  sentença  de  fls.  17/18,  a  magistrada
comarcão extinguiu o feito nos termos do art. 267, VI, do CPC, em virtude da
ausência de Certidão da Dívida Ativa a instruir a presente ação executória.

Irresignado, o Estado da Paraíba alega, em
suma,  que  o  valor  executado  corresponde  a  custas  processuais  fixadas
através de sentença transitada em julgado, configurando, desta forma, título
executivo judicial. Sustenta, com isso, ser desnecessária a inscrição na dívida
ativa para legitimar a execução.

Não foram apresentadas contrarrazões (fl.
40.v).

A  Douta  Procuradoria  de  Justiça  emitiu
parecer às fls. 45/48, sem manifestação de mérito.

É o relatório.

V O T O

Aprioristicamente, cabe relembrar que este
Egrégio Tribunal de Justiça, em sede de incidente de inconstitucionalidade,
decidiu que, dispondo a Fazenda Pública de título executivo, se entremostra
desnecessário  inscrever  o  débito  em  dívida  ativa  para  conferir-lhe  força
executiva, o que já dispõe pela sua própria natureza.

Para  corroborar,  pede-se  “vênia”  para
colacionar a ementa do suso mencionado julgado, veja-se:

“INCIDENTE  DE  INCONSTITUCIONALIDADE  LEI
ESTADUAL COBRANÇA DE CUSTAS PROCESSUAIS
POR  SENTENÇA  DESNECESSIDADE  ,  DE
INSCRIÇÃO NA DÍVIDA ATIVA AFRONTA AO ART.22,
I DA CF/88 . COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO
INCONSTITUCIONALIDADE  NÃO  VERIFICADA
DESPROVIMENTO  DO  INCIDENTE.  As  sentenças
declaratórias  e  constitutivas  também  portam,
normalmente, eficácia condenatória, pois, com algumas
exceções,  veiculam  condenação  do  vencido  ao
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pagamento  das  custas  judiciais  e  dos  honorários  do
advogado do vencedor E, relativamente a tais verbas de
sucumbëncia, aquelas sentenças funcionara como título
executivo.  TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº
03520080027127002  -  Órgão  (TRIBUNAL  PLENO)  -
Relator Saulo Henriques de Sá e Benevides - j. em 01-02-
2012 “

Pois bem, versam os autos sobre ação de
execução forçada, fundada em sentença transitada em julgado, na qual a ora
apelada  restou  condenada  a  pagar  as  custas  processuais,  conforme
demonstra o documento de fls.07/09.

Ou  seja,  na  espécie,  a  execução  surgiu
mediante a cobrança da quantia de R$ 107,88 (cento e sete reais e oitenta e
oito  centavos),  proveniente  das  custas  processuais  na  ação  de  busca  e
apreensão n. 010.2006.001504-6.

Na  “sentença”  ora  hostilizada,  o  juízo  de
primeiro grau entendeu ser imprescindível a apresentação, pelo apelante, da
Certidão da Dívida Ativa e, como tal, rege-se pela Lei de Execução Fiscal.

Logo, o cerne da questão tem relação com
o fato da execução ser fundada em título executivo judicial  ou conduzir-se
através de execução fiscal.

Sendo  fundada  em  execução  fiscal,  não
resta dúvida que a cobrança da dívida pelo apelante só poderia ser efetuada
após  o  devido  lançamento  do  crédito  na  dívida  ativa  do  Estado.
Consequentemente, a expedição e apresentação da respectiva CDA tornar-
se-ia imprescindível para a referida cobrança.

Porém, analisando-se o documento de fls.
07/09, acostado junto à exordial, percebe-se que a apelada fora condenada,
em sentença transitada em julgado, nos autos da ação de busca e apreensão
de número 010.2006.001504-6, a pagar custas processuais, caracterizando,
por conseguinte, inequívoco título judicial passível de execução.

Neste sentido, estabelece o art.  20 da Lei
Estadual nº 5.672/92, “in verbis”:

Art.  20  –  Nos  casos  em que,  por  qualquer  motivo,  as
custas  não  venham  a  ser  pagas,  a  sentença
homologatória  do  respectivo  cálculo  constitui  título
judicial passível de execução. (grifos).
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Como visto alhures,  este  Egrégio  Tribunal
de Justiça já julgou incidente de inconstitucionalidade nº 035.2008.002712-
7/002, o qual decidiu que “não há que se falar em inconstitucionalidade do art.
20  da  Lei  Estadual  nº  5.672/92,  uma  vez  que,  não  se  cria  um novo  título
executivo,  pois  a  sentença  o  é  por  excelência,  de acordo com o Código de
Processo  Civil.  Apenas  faculta-se  à  Fazenda  executar  o  débito  no  rito  de
execução  por  quantia  certa  contra  devedor  solvente,  sem a  necessidade  de
inscrever em dívida ativa”.

Assim,  a  decisão  de  primeiro  grau  que
extinguiu o feito sem resolução do mérito deve ser anulada, tendo em vista
que se trata de execução de título executivo judicial, e não execução fiscal.
Logo,  os  autos  devem  retornar  ao  Juízo  de  origem  para  que  sejam
regularmente processados e proferida nova decisão.

Ante  o  exposto,  DOU  PROVIMENTO  AO
RECURSO APELATÓRIO, para reformar a sentença vergastada e determinar
o retorno dos autos ao juízo de origem, conferindo regular processamento ao
feito.

É como voto.

Presidiu a Sessão a Exma. Desa. Maria das
Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira. Participaram do julgamento o Exmo.
Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do
Valle  Filho  e  a  Exma.  Desa.  Maria  das  Neves  do  Egito  de  Araújo  Duda
Ferreira.  

Presente ao julgamento a Exma. Dra. Lúcia
de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça. 

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 10 de março de 2015.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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